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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

PLP

Nº 70082458753 (Nº CNJ: 0217784-35.2019.8.21.7000)

2019/Cível


INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM EXECUÇÃO FISCAL. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DIFUSO E CONCRETO. ART. 85, §19º, DO CPC. LEI Nº 2.562/2016 DO MUNICÍPIO DE PORTÃO/RS. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. ADVOGADO PÚBLICO. 

1. A discussão travada na ADI nº 6.053/DF é mais ampla e não obsta a apreciação deste incidente. Lá, cuida-se de controle abstrato e concentrado de constitucionalidade, aqui, de controle concreto e difuso, essencial para a solução da controvérsia, pela qual aguardam as partes litigantes. A suspensão não é medida obrigatória. Em verdade, neste caso, se mostra medida inoportuna.

2. Os honorários de sucumbência destinam-se a recompor o patrimônio de quem se defendeu em juízo e obteve êxito, razão pela qual, nas causas em que o ente público for vencedor, tal verba constitui receita pública.

3. A condição de servidor público dos advogados públicos impõe que estes percebam sua remuneração exclusivamente do órgão público pagador. Diante disso, o recebimento de honorários sucumbenciais pelos agentes públicos fere o regime de remuneração por subsídio, previsto no art. 39, §4º e art. 135, ambos da Constituição Federal. 

4. Ademais, admitir o levantamento dos honorários de sucumbência pelos advogados públicos viola, ainda, a regra do teto remuneratório dos servidores públicos, estatuída no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal.
À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR, E, POR MAIORIA, JULGARAM PROCEDENTE A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE.
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70082458753 (Nº CNJ: 0217784-35.2019.8.21.7000)


	Comarca de Portão

	COLENDA 22 CÂMARA CÍVEL 


	PROPONENTE

	MUNICÍPIO DE PORTÃO 


	INTERESSADO

	JOSE ROQUE ARENHART 


	INTERESSADO

	PAULO ROQUE SELBACH 


	INTERESSADO

	ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL RS 


	AMICUS CURIAE


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar, e, por maioria, em julgar procedente a arguição de inconstitucionalidade, vencidos o Desembargador Francisco José Moesch, relator, e os Desembargadores Liselena Schifino Robles Ribeiro, João Batista Marques Tovo e Maria de Lourdes Galvão Braccini de Gonzalez. Redator para o acórdão o Desembargador Pedro Luiz Pozza.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além dos signatários, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Marilene Bonzanini (IMPEDIDA), Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Eduardo Uhlein, Des. Eduardo Kraemer, Des. Rinez da Trindade, Des.ª Vivian Cristina Angonese Spengler, Des.ª Maria de Lourdes Galvão Braccini de Gonzalez e Des.ª Maria Thereza Barbieri (SUSPEITA).

Porto Alegre, 21 de janeiro de 2020.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, 

Relator. 

DES. PEDRO LUIZ POZZA, 

Redator.

RELATÓRIO

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Trata-se de incidente de arguição de inconstitucionalidade suscitado pela Colenda 22ª Câmara Cível, nos autos do Agravo de Instrumento nº 70081313579, interposto pelo MUNICÍPIO DE PORTÃO em face de JOSÉ ROQUE ARENHART e PAULO ROQUE SELBACH, cujo objeto era a rediscussão de decisão proferida em sede de Execução Fiscal. 

A decisão questionada indeferiu pedido de expedição de alvará em favor de Procuradores Municipais para o levantamento da quantia referente a honorários de sucumbência. Para sustentar sua decisão, o magistrado de primeiro grau reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 85, §19, do Código de Processo Civil e, por arrastamento, da Lei Municipal nº 2.562/2016.
Em síntese, o órgão fracionário sustenta que os dispositivos legais mencionados ofendem o regime de pagamento de subsídio, insculpido nos artigos 39, §4º, da Constituição Federal, aplicável aos advogados públicos por força do artigo 135 da Magna Carta. Ademais, entende que há violação do artigo 37, inciso XI, também da Constituição Federal, que prevê a fixação de teto remuneratório para o serviço público. 
Os autos foram a mim distribuídos, sendo determinada vista ao Procurador-Geral de Justiça, nos termos do artigo 254 do Regimento Interno. 

Sobreveio parecer da Procuradora-Geral de Justiça, em exercício. Em sua manifestação, sugeriu que o presente feito fosse suspenso para aguardar o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.053 no Supremo Tribunal Federal. Quanto ao mérito, opinou pela procedência da arguição (fls. 11/34).

A Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional do Rio Grande do Sul pleiteou intervenção como amicus curiae. Em sua manifestação, postulou a suspensão do julgamento do presente incidente para aguardar o julgamento da ADI nº 6.503 perante o Supremo Tribunal Federal. No concernente ao mérito, defendeu a constitucionalidade das normas (fls. 38/63). Juntou pareceres que sustentam sua tese (fls. 70/169).

Este juízo deferiu o pedido de intervenção da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional do Rio Grande do Sul (fls. 171/174).

É o relatório.

VOTOS

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Eminentes colegas.
A fim de evitar desnecessária tautologia, transcrevo o acórdão da Colenda 22ª Câmara, sob relatoria do Eminente Desembargador Miguel Ângelo da Silva, que, à unanimidade, suscitou o presente incidente (fls. 111/123 dos autos nº 70081313579):
“Cuida-se de execução fiscal ajuizada pelo MUNICÍPIO DE PORTÃO em desfavor de JOSE ROQUE ARENHART e PAULO ROQUE SELBACH, visando o exequente ao adimplemento de crédito decorrente de IPTU, no valor de R$ 7.912,95. 

Após a citação dos devedores, estes realizaram o pagamento da dívida principal (fl. 49@) e dos honorários advocatícios sucumbenciais arbitrados pelo juízo de origem em 10% do valor em execução (fl. 67@).

Com isso, o credor postulou “que o montante referente à verba honorária seja liberado via alvará em prol dos procuradores municipais” (fl. 69@), o que foi indeferido pelo provimento judicial objurgado, vazado nos seguintes termos:

Tenho que é caso de indeferimento do pedido, uma vez que o artigo 85, §19º, do Código de Processo Civil não é materialmente compatível com a Constituição Federal. 

Recentemente, o Tribunal Regional Federal da Segunda Região, ao Julgar o Incidente de Inconstitucionalidade nº 0152917-10.2015.4.02.5101, oriundo da 01ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro, por unanimidade, julgou inconstitucional o artigo 85, §19º, do Código de Processo Civil, entendendo que o recebimento de honorários sucumbenciais por advogados públicos viola a Constituição Federal no que diz respeito ao regime de subsídio estabelecido pela Emenda Constitucional 19/1998. 

Não obstante, em que pese não haver, até o momento, decisão do Supremo Tribunal Federal sobre o assunto, a Procuradora-Geral da República já ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade
 perante a Suprema Corte, visando a declaração de inconstitucionalidade, sob o mesmo argumento de afronta ao regime de subsídio, além de ferir os princípios da moralidade, impessoalidade e de indisponibilidade do interesse público. 

Outrossim, tendo em vista a argumentação da Procuradora-Geral da República, bem como do plenário do Órgão Especial do TRF-2, tenho que é caso de julgar inconstitucional o pagamento de honorários sucumbenciais aos advogados e procuradores públicos. Com efeito, se tratando de verbas de natureza remuneratória, em razão da contraprestação de serviços, resta evidente que o recebimento de honorários sucumbenciais pelos advogados e procuradores públicos fere o regime de subsídio, assim como a própria regra do teto remuneratório do funcionalismo público, considerando que a percepção de determinada quantidade de honorários (variável de acordo com o número de ações envolvendo o ente público) poderia levar os agentes a receberem remunerações muito superiores ao teto constitucional, o que afronta a Constituição Federal. Nesse sentido, Em controle difuso, a Quinta Turma Especializada do Tribunal Regional Federal da 2ª Região já suscitou a inconstitucionalidade do artigo 29 e, por arrastamento, dos artigos 30 a 36 da Lei 13.327/2016 ante o órgão especial da referida Corte:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA POR AUTARQUIA FEDERAL. ACRÉSCIMO NA CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA - CDA DO ENCARGO LEGAL DE 20% PREVISTO NO DECRETOLEI 1.025/69. ANÁLISE DA DESTINAÇÃO DO ENCARGO LEGAL. NATUREZA JURÍDICA DO SUBSÍDIO. PARCELA ÚNICA. DUPLA REMUNERAÇÃO. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE. (¿) 6. Considerando que os membros da Advocacia Pública Federal atuam em missão constitucional e são remunerados exclusivamente por subsídio, fixado de acordo com a natureza do serviço, a complexidade de suas atividades, os requisitos para investidura, as peculiaridades da função e, notadamente, o grau de responsabilidade, conforme previsão contida no artigo 39, § 1º, I a III, da Constituição Federal, a fixação de honorários advocatícios aos Advogados Públicos Federais fere flagrantemente a disposição contida no artigo 39, § 4º, c/c artigo 135, ambos da Constituição Federal, desnaturando a própria natureza jurídica do subsídio, que foi concebido constitucionalmente como parcela única, além de representar uma burla à disposição contida no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/03, que estabeleceu o teto constitucional. 7. Após a edição do Decreto-Lei nº 147/67, o encargo de 20% (vinte por cento) passou a ter como fundamento as atividades de apuração, inscrição e cobrança da dívida ativa da União, ou seja, atividades que geram despesas, que são custeadas pelos cofres públicos, sendo que, especificamente em relação às autarquias e fundações públicas federais, cumpre observar que estas não serão sequer ressarcidas dos gastos acima supramencionados, eis que, conforme previsão contida no artigo 30, inciso III, da Lei nº 13.327/2016, o total do produto do encargo legal acrescido aos créditos das autarquias e das fundações públicas federais inscritos na dívida ativa da União, serão pagos a título de honorários advocatícios. 8. O Advogado Público Federal já recebe sua remuneração, no caso subsídio, integralmente dos cofres públicos, diferentemente do advogado particular que é remunerado por meio de honorários contratuais, podendo ainda acordar o recebimento apenas dos honorários de sucumbência em caso de sagrar-se vencedor na demanda. Em relação à União, não existe sequer a possibilidade de se proceder ao abatimento dos valores decorrentes de eventual sucumbência, eis que o subsídio já é pago integralmente ao Advogado Público Federal, para atuar exatamente na defesa dos interesses da União, judicial e extrajudicialmente, ou seja, com o acréscimo de honorários advocatícios resta evidente a dupla remuneração para o exercício de uma única função instituída constitucionalmente, mediante subsídio estatal em parcela única e também verba sucumbencial de fonte privada, sempre fixada no limite máximo previsto no artigo 85, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, sem que seja realizada qualquer análise dos itens elencados em seus incisos I a IV (grau de zelo do profissional, lugar da prestação do serviço, natureza e a importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o serviço), contrariando a disposição constante no artigo 39, § 4º, c/c artigo 135, ambos da Constituição Federal (...) - 2 Turma Espec. III - Administrativo e Cível. Agravo de Instrumento 0003443-68.2014.4.02.0000, relator o Desembargador Federal Aluísio Gonçalves de Castro Mendes.

 Desta forma, considerando que o regime de subsídio e de teto remuneratório se aplica, por expressa determinação constitucional, aos agentes públicos federais e municipais, o mesmo raciocínio se aplica ao presente caso. 

Além disso, em se tratando de legislação estadual, a pretensão encontra óbice na Constituição Estadual, conforme artigo 116, §2º, inciso I, de sorte que a verba pretendida deve ser direcionada aos Cofres Públicos. 

Nesse contexto, reconheço incidentalmente a inconstitucionalidade do artigo 85, §19º, da Lei nº 13.105/2015, bem como, por arrastamento, a Lei Municipal nº 2.562/2016, do Município de Portão, e indefiro o pedido de liberação de alvará em favor dos Procuradores Municipais.

Da leitura da decisão recorrida, observa-se que a solução da controvérsia, relativa a (in)viabilidade de levantamento em nome próprio, pelos Procuradores Municipais, da verba honorária sucumbencial depositada em juízo, induvidosamente passa pela verificação, “incidenter tantum”, da constitucionalidade do parágrafo 19º do artigo 85 do CPC e do art. 1º da Lei nº 2.562/2016, do Município de Portão, que assim dispõem:

Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor.

(...)

§ 19. Os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, nos termos da lei.

Art. 1º - Fica acrescido Parágrafo Único ao art. 2º da Lei 2.311/2013, que dispõe sobre a Reestruturação da Procuradoria-Geral do Município, passando a mesma a viger conforme segue:

 (...)

Art. 2º (...)

Parágrafo único – Os componentes da Procuradoria-Geral do Município acima nominados, farão jus aos honorários de sucumbências, nos termos do art. 85, §19 da Lei Federal nº 13.105/2015 do Novo Código de Processo Civil.

Todavia, tendo em vista a aparente existência de ofensa, pelos referidos dispositivos legais, ao regime de pagamento de subsídio, previsto no artigo 39, §4º, c/c 135, ambos da Constituição Federal
, e ao teto remuneratório, fixado no art. 37, XI, da Lei Maior
, e considerando que inexiste decisão do Órgão Pleno deste Tribunal ou do eg. STF acerca do tema, reputo inviável suspender a aplicação daqueles dispositivos sem que antes seja observada a cláusula de reserva de plenário prevista no art. 97 da CF/88, a preceituar:
Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público.    

A propósito da necessidade de observância ao disposto no art. 97 da CF/88, anota em doutrina ALEXANDRE DE MORAES (“in” Direito Constitucional, Ed. Atlas, SP, 2015, p. 746-747): 

“A inconstitucionalidade de qualquer ato normativo estatal só pode ser declarada pelo voto da maioria absoluta da totalidade dos membros do tribunal ou, onde houver, dos integrantes do respectivo órgão especial, sob pena de absoluta nulidade da decisão emanada do órgão fracionário (turma, câmara ou seção), em respeito à previsão do art. 97 da Constituição Federal.

Esta verdadeira cláusula de reserva de plenário atua como verdadeira condição de eficácia jurídica da declaração jurisdicional de inconstitucionalidade dos atos do Poder Público, aplicando-se para todos os tribunais, via difusa, e para o Supremo Tribunal Federal, também no controle concentrado. 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem reiteradamente proclamado que a desconsideração do princípio em causa gera, como inevitável efeito consequencial, a nulidade absoluta da decisão judicial colegiada que, emanando de órgão meramente fracionário, haja declarado a inconstitucionalidade de determinado ato estatal.

(...)

O STF, no sentido de reforçar a exigência constitucional, editou a Súmula Vinculante 10, com o seguinte teor: “Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.”

A cláusula de reserva de plenário não veda a possibilidade de o juiz monocraticamente declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público, mas, sim, determina uma regra especial aos tribunais para garantia de maior segurança jurídica. Além disso, não se aplica para a declaração de constitucionalidade dos órgãos fracionários dos tribunais.”
De resto, também pela suscitação do incidente de inconstitucionalidade é o parecer ministerial exarado nesta instância revisora pelo ilustre Procurador de Justiça Julio Cesar da Silva Rocha Lopes, cujo teor transcrevo, “in litteris”:

O recorrente sustenta o direito à percepção dos honorários advocatícios, pois, consoante estabeleceu o §19 do art. 85 do NCPC, os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, nos termos da lei, hipótese que foi regulamentada pela Lei Municipal n.º 2.562/2016. [Grifei]

A magistrada, amparada em precedente proferido pelo Tribunal Regional Federada da Segunda Região, reconheceu a inconstitucionalidade do dispositivo, entendendo que o recebimento de honorários sucumbenciais por advogados público viola a Constituição, no que diz respeito ao regime de subsídio estabelecido pela Emenda Constitucional nº 19/98.

O Órgão Especial do Egrégio Tribunal Federal da 2ª Região, nos autos do incidente de arguição de inconstitucionalidade distribuído sob o nº 0011142-13.2017.4.02.0000, acolheu o incidente para declarar a inconstitucionalidade do art. 85, §19, da Lei 13.105/2015, bem como, por arrastamento, dos arts. 27 e 29 a 36 da Lei 13.327 (que trata dos honorários advocatícios decorrente de processos da União).

Na decisão, restou consignado que:

(...)

Ao que se verifica, além dos relevantes pontos suscitados no julgamento do incidente, parece indesviável concordar que o pagamento de honorários advocatícios aos procuradores públicos afronta o sistema de teto remuneratório, art. 37, XI, da Constituição Federal.

Dessa forma, antes adentrar o mérito do recurso propriamente dito, neste ponto, considerando o disposto na Súmula Vinculante nº 10, viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público, afasta sua incidência, no todo ou em parte, bem como atento ao disposto no art. 9481 do NCPC, a fim de que seja respeitada a cláusula de reserva de plenário (full bench), deve ser suscitado incidente de inconstitucionalidade.

Dispositivo:
Do exposto, com fulcro no art. 97 da CF/88, voto no sentido de, afastada a preliminar de nulidade da decisão recorrida, suscitar incidente de arguição de inconstitucionalidade do §19º do artigo 85 do CPC e do artigo 1º da Lei nº 2.562/2016, do Município de Portão, em razão da aparente violação desses dispositivos legais a normas da Constituição Federal.

Remetam-se os autos ao Órgão Especial deste Tribunal, na forma dos artigos 253 a 260 do seu Regimento Interno.

Diligências legais.”

Pois bem. 
Inicialmente, faço constar que não ignoro a existência da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.053, que tramita perante o Supremo Tribunal Federal, cujo objeto é o artigo 85, §19, do Código de Processo Civil, portanto, equivalente ao do presente incidente.

No entanto, a discussão travada na ADI nº 6.053/DF é mais ampla que a aqui empreendida. Lá cuida-se de controle abstrato e concentrado de constitucionalidade, aqui, de controle concreto e difuso, essencial para a solução da controvérsia instaurada no Agravo de Instrumento. Solução pela qual aguardam as partes litigantes.

Assim, conforme apontado pelo parecer ministerial, a suspensão não é medida obrigatória. Em verdade, neste caso, se mostra medida inoportuna, ante as circunstâncias expostas.

Dito isso, prossigo no controle difuso de constitucionalidade da norma.

Os dispositivos vergastados estão assim redigidos: 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL – Lei Federal nº 13.105/2015.

Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor.
(...)
§ 19. Os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, nos termos da lei. (Grifei).
LEI Nº 2.562/2016 DO MUNICÍPIO DE PORTÃO/RS.

Altera a Lei Municipal nº 2.311/2013, que dispõe sobrea Reestruturação da Procuradoria-Geral do Município.

A Prefeita Municipal de Portão, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte:
Art. 1º Fica acrescido Parágrafo Único ao art. 2º da Lei 2.311/2013, que dispõe sobre a Reestruturação da Procuradoria-Geral do Município, passando a mesma a viger conforme segue:

Art. 2º (...) Parágrafo único. Os componentes da Procuradoria-Geral do Município acima nominados, farão jus aos honorários de sucumbências, nos termos do art. 85, §19 da Lei Federal nº 13.105/2015 do Novo Código de Processo Civil. 

(SIC)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, sendo seus efeitos retroativos a vigência da Lei Federal 13.105/2015(NCPC) 
Assim sendo, o artigo 2º da Lei nº 2.311/2013 do Município de Portão passou a dispor o seguinte:

Art. 2º A Procuradoria Geral do Município é composta por:

I - Procurador-Geral do Município;

II - Procuradores Jurídicos; e
III - Assessores Jurídicos.
Parágrafo único. Os componentes da Procuradoria-Geral do Município acima nominados, farão jus aos honorários de sucumbências, nos termos do art. 85, §19 da Lei Federal nº 13.105/2015 do Novo Código de Processo Civil. (Redação acrescida pela Lei nº 2562/2016). (SIC)

O §19 do artigo 85 do Código de Processo Civil condicionou a percepção dos honorários sucumbenciais aos “termos da lei”. Assim sendo, a Lei Municipal nº 2.562/2016 tão somente regulamenta a disposição processual, viabilizando sua aplicação para os procuradores daquele Município. Esse proceder vem sendo repetido por diversos entes da Federação.

De certa forma, o Novo Código de Processo Civil inovou no ordenamento jurídico pátrio ao explicitar a possibilidade de percepção de honorários sucumbenciais por parte da advocacia pública. 

Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor.

(...)

§ 19. Os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, nos termos da lei.
Entretanto, o artigo 23 do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei nº 8.906/1994) já previa que os advogados seriam os titulares dos honorários de sucumbência, sem fazer distinção entre o procurador público e o privado.

Art. 23. Os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença nesta parte, podendo requerer que o precatório, quando necessário, seja expedido em seu favor.
Tal constatação vem sendo repisada pela jurisprudência pátria
.

Os honorários de sucumbência são obrigação devida pela parte que não logrou êxito na demanda judicial ao advogado da parte vencedora.

Por vezes, na ausência de vencedores ou vencidos, os honorários serão pagos pela parte que deu causa à movimentação jurisdicional desnecessária ou que praticou ato que levou a extinção do processo. 

Os critérios de fixação dos valores são pautados pela dificuldade e qualidade do trabalho empreendido pelo advogado. 

Nesse contexto, não há que se falar em verba pública, mas, sim, em valores pertencentes ao procurador. Trata-se de direito autônomo do advogado, verba de natureza alimentar, o que é ratificado pelo teor do §14 do artigo 85 do Código de Processo Civil.

§ 14. Os honorários constituem direito do advogado e têm natureza alimentar, com os mesmos privilégios dos créditos oriundos da legislação do trabalho, sendo vedada a compensação em caso de sucumbência parcial.
Não há, no alicerce constitucional brasileiro, razão para excluir os procuradores públicos da percepção de honorários sucumbenciais, visto que a própria Magna Carta não os diferencia quanto a isso.

Onde o texto constitucional não faz distinção, não cabe ao interprete fazê-lo.

O advogado público não deixa de ser advogado. Tanto o é que a inscrição nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil é condição sem a qual o procurador público não pode assumir o cargo (artigo 3º da Lei nº 8.906/1994). 

A posse no cargo público de procurador estatal não suprime a condição de advogado, diferentemente do que ocorre com os magistrados e membros do Ministério Público, a quem a advocacia é vedada (artigos 95, parágrafo único, inciso V; e 128, §5º, inciso II, alínea “b”, da Constituição Federal).

Aos magistrados e membros do Ministério Público é vedado o recebimento de custas, percentagens, honorários ou participação no processo (artigos 95, parágrafo único, inciso II; e 128, §5º, inciso II, alínea “a”, da Constituição Federal). Entretanto, a Magna Carta não faz qualquer ressalva semelhante à advocacia pública.

O procurador público é, em sua essência, advogado que defende os interesses do Estado enquanto parte. A percepção de honorários, longe de afastá-lo da persecução do interesse público, fomenta a diligência do advogado público e a boa representação judicial do Estado.

Existe, sim, recompensa à produtividade e à eficiência.  

Assim, o teor do §19 do artigo 85 do Código de Processo Civil, com efeito, é um incentivo ao advogado público, o que, por consequência, impulsiona a realização do interesse público em juízo. Não há, nesse dispositivo, afronta à moralidade administrativa ou à impessoalidade na atuação do procurador.

No concernente ao regime de subsídio (artigos 39, 4º, e 135, da Constituição Federal) e à limitação imposta pelo teto remuneratório constitucional (artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal), acrescento que esses institutos harmonizam com o dispositivo impugnado.

A fonte pagadora dos honorários sucumbenciais é a parte vencida na demanda. Ao passo que a fonte pagadora dos subsídios dos advogados públicos é o ente estatal ao qual estão vinculados. Desse modo, não há qualquer ofensa ao regime de subsídio, visto que os honorários de sucumbência não representam montante extra a ser pago pelo Estado ao advogado público.

Portanto, os honorários são valores de natureza privada e não pública.

A Receita Federal do Brasil, na Solução de Consulta nº 52/2013, deixa claro o cunho privado da verba:

Os honorários advocatícios pagos a procurador público de municipal em razão da sucumbência judicial, depositados em conta corrente pertencente ao Poder Público Municipal e posteriormente repartido entre os procuradores em exercício, não constituem receita pública, devendo ser tributados na Fonte de a parte vencida for pessoa jurídica, ou por meio do Recolhimento Mensal Obrigatório (carnê-leão), se a parte vencida for pessoa física, por se tratar de ‘rendimentos do trabalho não-assalariado.
Com supedâneo nesse mesmo raciocínio, não haverá desrespeito ao teto remuneratório do serviço público.

A razão de ser do teto remuneratório é evitar o gasto excessivo dos cofres públicos com a remuneração de pessoal. Se a fonte pagadora não é o Estado, não há que se falar em teto para a despesa. Ao assumir o contrário, estar-se-ia aplicando ao particular uma limitação direcionada aos entes públicos.

A despeito disso, a discussão acerca da aplicação do teto constitucional remuneratório – caso fosse possível – não se daria em sede de controle de constitucionalidade do artigo 85, §19, do Código de Processo Civil, mas através da análise de cada caso em concreto, contrapondo o total dos valores recebidos pelo procurador público e o abate-teto, visto que não se trata do conteúdo da norma atacada, mas de efeito colateral.

O fato de os valores referentes aos honorários sucumbenciais serem recolhidos pelo Estado e redistribuído entre os procuradores não descaracteriza a natureza privada das importâncias.

Na oportunidade, colaciono trecho da conclusão do parecer exarado pelo Dr. Carlos Ayres Britto, à fl. 168, pois extremamente perspicaz e pertinente:

(...)

I – honorários sucumbenciais têm natureza jurídica de prestação onerosa, mas não estipendiárias ou de remuneração pelo próprio Estado, a recair sobre a parte jurisdicional e definitivamente vencida;

II – o consumado êxito processual das entidades da Administração Pública Direta, autárquica e fundacional é fato gerado da obrigação de pagamento de honorários aos advogados públicos;

III – subjaz ao trabalho dos advogados públicos a mesma razão fundamental que legitima a percepção dos honorários sucumbenciais por causídicos privados;

IV – o sistema propriamente estipendiário dos advogados públicos não é excludente dos honorários sucumbenciais desses mesmos profissionais do Direito;

V – por ser uma obrigação que se perfaz no bojo de um processo e que tem por causa um fato igualmente processual, é adequado o tratamento dos honorários sucumbenciais dos advogados públicos pelo Código de Processo Civil, matriz e modelo de outros códigos adjetivos de índole infraconstitucional.
Há muito já foi reconhecido pela jurisprudência brasileira que os honorários de sucumbência pertencem ao advogado da parte vencedora, e não à parte vencedora. Em outras palavras, no âmbito estatal, pertencem ao advogado público e não ao ente representado, não compondo o patrimônio público.

Nesse passo, a norma questionada vai ao encontro da exigência de que a remuneração/subsídio de servidor público deve ser fixada ou alterada por lei específica (artigo 37, inciso X, da Constituição Federal), já que a verba sucumbencial não se encaixa no conceito de valores que o estado-empregador paga ao advogado público, mas sim de valores que o particular perdedor na contenda judicial paga ao advogado do ente público vencedor, os quais, por serem oriundos de relação jurídico-processual, são passíveis de serem regulados pelo Código de Processo Civil.

A legitimidade da norma vem sendo atestada pela sua regulamentação e aplicação na União e em diversos estados e municípios. 

Em harmonia com a tese aqui exposta, o acórdão prolatado na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0016952-97.2014.8.07.0000, pelo Conselho Especial do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - PRELIMINARES DE INCOMPETÊNCIA DO TJDFT E DE SUSPENSÃO DO JULGAMENTO DA AÇÃO POR PREJUDICIALIDADE EXTERNA - REJEIÇÃO - LEI DISTRITAL N. 5.369, DE 09 DE JULHO DE 2014 - ARTIGO 7º - DESTINAÇÃO E REPASSE DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA AOS MEMBROS INTEGRANTES DO SISTEMA JURÍDICO DO DISTRITO FEDERAL - ARGUIÇÃO DE VIOLAÇÃO À LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL (LODF) - IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. O art. 113 do Regimento Interno desta Corte de Justiça permite que o relator, em face da relevância da matéria e de seu especial significado para a ordem social e segurança jurídica, após informações e a manifestação do Procurador-Geral do D. F. e do Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios, submeta o processo diretamente ao Conselho Especial, que, por sua vez, terá a faculdade de julgar a ação em definitivo.

2. Compete ao TJDFT o julgamento das ações diretas de inconstitucionalidade ajuizadas em face da Lei Orgânica do Distrito Federal (art. 30 da Lei n. 9.868/99 e art. 8º, inc. I, alínea "n", da Lei n. 11.697/08). Precedentes.

3. Está pendente de exame no colendo STF ação direta de inconstitucionalidade a qual tem por objeto o art. 4º da Lei Federal n. 9.527/1997, que impede a aplicação das disposições constantes do Capítulo V, Título I, da Lei n. 8.906/1994, aos advogados empregados da Administração Pública direta e indireta. Contudo, tal fato, por si só, não é suficiente para determinar o sobrestamento do presente feito, pois a conclusão pela constitucionalidade ou inconstitucionalidade do dispositivo questionado na presente ação (art. 7º da Lei distrital n. 5.369/2014) não depende de juízo sobre a constitucionalidade, ou não, da previsão contida no art. 4º da Lei Federal n. 9.527/1997. Não se pode concluir pela coincidência, parcial ou total, de objeto entre as ações.

4. A Lei Distrital impugnada, de autoria do Poder Executivo, aderiu à ideia de destinar os honorários de sucumbência aos membros integrantes do Sistema Jurídico da Administração Indireta do Distrito Federal, especificamente aos advogados de empresa pública e de sociedade de economia mista do Distrito Federal, sendo repassados na forma disciplinada pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal (artigo 7º).

5. É assente na doutrina e na jurisprudência que os honorários advocatícios incluídos na condenação pertencem exclusivamente ao advogado.

6. A matéria disciplinada pela lei distrital impugnada - que dispõe sobre o Sistema Jurídico do Distrito Federal - está dentro da esfera de competência distrital para legislar sobre o regime jurídico de seus servidores públicos (art. 15, inc. XIII, e art. 71, § 1º, inc. II, ambos da LODF), frisando que o conteúdo da norma impugnada versa sobre critérios procedimentais em matéria processual (destinação e repasse de honorários), subsumido à competência concorrente, nos termos do art. 17, inc. XV, da LODF.

7. Ausência de incompatibilidade entre a remuneração por subsídios e a percepção de honorários advocatícios de sucumbência. A administração pública funciona como mera fonte arrecadadora da verba honorária para ulterior repasse aos legítimos destinatários, os advogados públicos. Doutrina.

8. O colendo STF já alertou para a circunstância de que a verba honorária de sucumbência não constitui vantagem funcional sujeita às normas gerais disciplinadoras da remuneração dos servidores públicos, mas de estímulo instituído, em valor obviamente variável, regulado por legislação específica (RE 217585, Rel. Min. Ilmar Galvão, Primeira Turma, DJ 10/12/1999).

9. A matéria em debate não reflete em aumento de despesa pública decorrente do reajuste de vencimentos, gratificações e outras vantagens remuneratórias. Não há necessidade da verificação dos requisitos fundamentais de prévia dotação orçamentária e autorização específica na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

10. Não restaram violados os artigos 14, 19, "caput" e inc. X, e 157, todos da Lei Orgânica do Distrito Federal, invocados pelo autor da ação.

11. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente.

(Acórdão 829068, 20140020168258ADI, Relator: HUMBERTO ULHÔA, CONSELHO ESPECIAL, data de julgamento: 28/10/2014, publicado no DJE: 3/11/2014. Pág.: 19) 

O mesmo foi firmado Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná: 

Incidente de declaração de inconstitucionalidade ­ Lei n.º 6.385/2003, do Município de Maringá ­ Honorários de sucumbência recolhidos aos cofres públicos nas causas em que o Município é vencedor ­ Destinação de parte dessa receita aos procuradores municipais ­ Inexistência de inconstitucionalidade. A ordem constitucional vigente não veda a destinação, aos procuradores municipais, de receita decorrente de arrecadação de honorários sucumbenciais nas causas em que o Município é vencedor, desde que haja, como no caso, lei formal assim estabelecendo e seja respeitado o teto remuneratório constitucional.

(TJPR - Órgão Especial - IDI - 356441-6/05 - Maringá -  Rel.: Desembargador Guido Döbeli - Rel.Desig. p/ o Acórdão: Desembargador Rabello Filho - Por maioria -  J. 18.11.2011) 

O Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro:

REPRESENTAÇÃO POR INCONSTITUCIONALIDADE. Lei de iniciativa do Legislativo municipal, que destinou aos Procuradores parcela dos honorários de sucumbência nas demandas judiciais de que o Município surtir vencedor. Preliminares de inépcia da inicial e de falta de interesse de agir que se rejeitam. Aditamento requerido que enseja mera adequação, em presença de superveniente normatização do objeto em lide. A jurisprudência do STJ orientava-se no sentido de que a titularidade dos honorários advocatícios da sucumbência, quando vencedora a Administração Pública ou suas entidades vinculadas (autarquias, fundações instituídas pelo poder público, empresas públicas e sociedades de economia mista), não constituía direito autônomo do procurador porque integravam o patrimônio público da entidade. Superveniência de norma (Lei nº 13.015, de 16 de março de 2015 - novo CPC) que tratou da matéria e estabeleceu regra diametralmente inversa: os honorários de sucumbência são do advogado público ("Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor. § 19. Os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, nos termos da lei"). Nova ordem que inaugurou a destinação de honorários de sucumbência aos procuradores públicos aplicável ao caso em testilha, preservado o teto remuneratório ("Art. 5º, Parágrafo Único - Aos valores pagos aos beneficiários da presente Lei se aplicam as normas de teto remuneratório, respeitados os limites diferenciados de cada categoria"). Vício material inexistente. Orientação que se compadece com a que se extrai de precedentes do Supremo Tribunal Federal. Improcedência do pleito declaratório de inconstitucionalidade. (ADI 0048177-73.2012.8.19.0000, Des. Jessé Torres Pereira Júnior, Julgamento 09/05/2016 – OE) 

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROCURADORES DO ESTADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. REJEITADA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PAGAMENTO POR SUBSÍDIO. DESNECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO TETO CONSTITUCIONAL. INTERPRETAÇÃO CONFORME. I - Rejeita-se a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido tendo em vista que a norma constitucional inobservada é de reprodução obrigatória na Constituição Estadual. II - A omissão da Constituição Estadual não constitui óbice a que o Tribunal de Justiça local julgue ação direta de inconstitucionalidade contra lei que dispõe sobre a remuneração dos Procuradores de Estado. III - Os Advogados Públicos, categoria da qual fazem parte os Procuradores de Estado, fazem jus ao recebimento de honorários advocatícios de sucumbência, sem que haja ofensa ao regime de pagamento do funcionalismo público através de subsídio ou de submissão ao teto remuneratório, tendo em vista que tal verba é variável, é paga mediante rateio e é devida pelo particular (parte sucumbente na demanda judicial), não se confundindo com a remuneração paga pelo ente estatal.” (TJMA, ADI 30.721/2010, Rel. Des. Paulo Sérgio Velten Pereira publ. 15/08/2012) 
O Tribunal Regional Federal da 4ª Região:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. NATUREZA ALIMENTAR. ADVOGADO PÚBLICO. TITULARIDADE EXCLUSIVA. LEI 8.906, ART. 23.1. A verba de sucumbência, cuja natureza é alimentar, pertence unicamente ao advogado ou à sociedade de advogados que atuou no processo de conhecimento, constituindo-se direito autônomo destes, como dispõe o art. 23 do Estatuto da OAB (Lei nº 8.906).2. Embora tenha a parte legitimidade concorrente para a execução da verba honorária de sucumbência, a titularidade sobre os valores é exclusiva do advogado, razão pela qual poderia, sim, a requisição apontar como beneficiário o patrono da parte.3. Agravo de instrumento provido, para que conste, como beneficiário da verba honorária, o advogado - e ora agravante - Evandro LuisBenelli. (TRF 4ª Região, AG 384423720104040000, Rel. JOEL ILAN PACIORNIK, 1ª Turma, publ. D.E. 02/03/2011) 
O Tribunal Regional Federal da 3ª Região:

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. AUXÍLIO-DOENÇA. CÁLCULO DE RENDA MENSAL INICIAL. PRESCRIÇÃO. RECONHECIDA DE OFÍCIO. ART. 29, II, LEI 8.213/91. LEI 9.876/99. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ADVOGADOS PÚBLICOS. ART. 85, §19, CPC/2015. CONSECTÁRIOS LEGAIS. PARCIAL PROVIMENTO ÀS APELAÇÕES.

1. No caso dos autos, visto que o autor recebeu o auxílio-doença NB 300.129.938-1 no período de 13/08/2002 a 01/07/2006, tendo em vista que o benefício é posterior à edição da Lei n. 9.528/1997, e que a presente ação foi ajuizada em 15/02/2012, não se operou a decadência de seu direito de pleitear o recálculo da renda mensal do seu benefício. Todavia, efetivamente, verifica-se a ocorrência de prescrição, nos termos do art. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91.

2. A Lei 9.876/99, com vigência a partir de 29.11.1999, alterou a forma de cálculo da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários por incapacidade e acidentários, dando nova redação ao artigo 29, inciso II, da Lei 8.213/1991.

3. São ilegais as restrições impostas pelos Decretos n. 3.265/1999 e 5.545/2005, pois são normas hierarquicamente inferiores à Lei, não podendo contrariar ou extrapolar seus limites, como fizeram, devendo ser afastada sua aplicação no cálculo dos benefícios por incapacidade.

4. No caso dos autos, observo que a autarquia, ao elaborar o cálculo da renda mensal inicial do benefício da parte autora considerou a média aritmética simples de 100% (cem por cento) de seus salários de contribuição, desatendendo o disposto no inciso II, do art. 29, da Lei previdenciária, com a redação dada pela Lei 9.876/99.

5. Consoante estabelecem os artigos 29, II, da Lei 8.213/91 e 3º da Lei 9.876/99, o salário-de-benefício da aposentadoria por invalidez/auxílio-doença. consiste na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, observando-se como competência mais remota, para os segurados que já eram filiados à Previdência Social em 28.11.99, o mês de julho de 1994.

6. Assim, faz jus o segurado à revisão de benefício, com a utilização da "média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo", perfazendo nova renda mensal inicial ao benefício de auxílio-doença (NB 560.182.959-0), cabendo confirmar a r. sentença.

7. A sentença deve ser reformada no capítulo que afasta a incidência do artigo 85, §19, do Código de Processo Civil, ressaltando que eventual pagamento dos honorários advocatícios sucumbenciais aos advogados públicos deverá ser feito nos termos da lei específica (13.327/2016).

8. Apliquem-se, para o cálculo dos juros de mora e correção monetária, os critérios estabelecidos pelo Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal vigente à época da elaboração da conta de liquidação, observando-se o decidido nos autos do RE 870947.

9. Em virtude do acolhimento parcial do pedido, condeno a autarquia ao pagamento de honorários fixados no montante de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, conforme entendimento desta Turma (artigo 85, §§ 2º e 3º, do Código de Processo Civil/2015), aplicada a Súmula 111 do C. Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual os honorários advocatícios, nas ações de cunho previdenciário, não incidem sobre o valor das prestações vencidas após a data da prolação da sentença. Tendo a parte autora sucumbido em parte do pedido, fica condenada ao pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), cuja exigibilidade observará o disposto no artigo 12 da Lei nº 1.060/1950 (artigo 98, § 3º, do Código de Processo Civil/2015), por ser beneficiária da justiça gratuita.

10. Anote-se, na espécie, a necessidade de ser observada a prescrição quinquenal contado do ajuizamento da ação e a obrigatoriedade da dedução, na fase de liquidação, dos valores eventualmente pagos à parte autora na esfera administrativa.

11. O INSS é isento de custas processuais, arcando com as demais despesas, além de reembolsar as custas recolhidas pela parte contrária, o que não é o caso dos autos, por se tratar de beneficiário da gratuidade da justiça (arts. 4º, I e parágrafo único, da Lei nº 9.289/1996, 24-A da Lei nº 9.028/1995, n.r., e 8º, § 1º, da Lei nº 8.620/1993).

12. No tocante ao benefício previdenciário NB 300.129.938-1, reconhecida, de ofício, a ocorrência de prescrição, nos termos do art. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91. Apelação do autor parcialmente provida, para esclarecer os critérios de incidência de correção monetária. Parcial provimento à apelação do INSS, para reconhecer a isenção de custas processuais bem como determinar eventual pagamento dos honorários advocatícios sucumbenciais aos advogados públicos nos termos da Lei 13.327/2016. 

(TRF 3ª Região, SÉTIMA TURMA,  ApReeNec - APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - 1757780 - 0023173-87.2012.4.03.9999, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL TORU YAMAMOTO, julgado em 23/04/2018, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/05/2018) 

O Tribunal Regional Federal da 1ª Região:

PROCESSUAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ADVOGADOS PÚBLICOS. ART. 85, § 19, DO CPC E ART. 29 DA LEI 13.327/2016. DIREITO À PERCEPÇÃO. 1. Os advogados públicos possuem direito à percepção dos honorários de sucumbência fixados nas causas que tenham atuado, consoante expressamente admite o artigo 85, § 19, do CPC, com a posterior regulamentação pela Lei nº 13.327/2016, a qual dispõe em seu artigo 29 que "os honorários advocatícios de sucumbência das causas em que forem parte a União, as autarquias e as fundações públicas federais pertencem originalmente aos ocupantes dos cargos de que trata este Capítulo." 2. Presunção de legalidade e de constitucionalidade da norma. Precedente do STJ. 3. Apelação provida. Sentença reformada na parte que afasta o direito dos advogados públicos à percepção da verba honorária.

(AC 0009355-13.2016.4.01.3200, DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO COSTA, TRF1 - QUINTA TURMA, e-DJF1 30/04/2018 PAG.) 

Nota-se que alguns dos entendimentos supratranscritos foram firmados ainda antes da vigência do Novo Código de Processo Civil, em que não havia previsão da destinação dos honorários de sucumbência aos advogados públicos, quem dirá atualmente, sob a égide de norma que contém autorização expressa.

Por derradeiro, consigno que, reconhecida a constitucionalidade do §19 do artigo 85 do Código de Processo Civil, por consequência, também se verifica a constitucionalidade da Lei nº 2.562/2016, do Município de Portão, visto que esta tão somente regulamenta o disposto naquele.

Pelo exposto, voto por julgar improcedente a presente Arguição de Inconstitucionalidade.

É o voto.
Des. Pedro Luiz Pozza (REDATOR)

Peço vênia ao eminente Relator para divergir, acolhendo o incidente de inconstitucionalidade.

E o faço com base nos fundamentos do voto do Des. Miguel Angelo da Silva, proferido na 22ª Câmara Cível, bem assim ao parecer proferido neste incidente pela Douta Procuradoria-Geral de Justiça, que tenho por aqui reproduzidos, para evitar tautologia.

Realmente entendo que não há como deferir honorários aos advogados públicos, ainda que sejam pagos por particulares, pois a sua condição de servidor público impõe que eles percebam sua remuneração exclusivamente do órgão público pagador, não podendo receber outras verbas. 

Se nós admitirmos esse pagamento, teríamos que aceitar, por exemplo – posso estar exagerando –, que o Defensor Público pudesse receber honorários, porque ele, em sentido amplo, também é um advogado público, embora ele tenha uma destinação restrita: atua apenas em favor dos necessitados. 

Assim, também poderíamos ter uma lei federal dispondo que os defensores públicos poderiam receber honorários, o que, convenhamos, seria um absurdo.

Além disso, há outro detalhe. Esse pagamento de honorários aos advogados públicos implica que eles usufruam apenas os bônus da advocacia pública. Quando o Estado perde as causas ajuizadas pelos procuradores, como ficaria? Os procuradores então não deveriam pagar os honorários para o vencedor da causa, para os réus que foram demandados, se o ente público perdeu essa demanda?

Então, com essas singelas observações, eu estou acolhendo o incidente e votando pela inconstitucionalidade, como foi suscitado. 

É como voto. 

DES. IVAN LEOMAR BRUXEL – Com a vênia do eminente Relator, voto em adesão à divergência, tanto em consideração às razões do Desembargador POZZA, mas também aos argumentos da Desembargadora MATILDE. 
DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Desacolho o pleito de suspensão do julgamento, na linha do voto do em. relator. 

                     No mérito, porém, acompanho a divergência e apenas anoto, a partir da sustentação oral, breves achegas.

                    Primeiro, disse o ilustre advogado que os honorários constituem verba alimentar, retribuição por conta de trabalho. Ora, evidente, a retribuição por conta de trabalho é o subsídio que o advogado público recebe. Parece-me que não há justificativa para que, além disso, ele receba um plus. E, mais – embora no caso desta lei municipal isso não esteja explicitado –, sabemos que há, em outros âmbitos, regramentos que mandam recolher essa verba a um fundo comum, a ser rateado inclusive entre os aposentados. Então que retribuição por conta de trabalho merece um aposentado? Evidentemente que isso é complementação de salário, não é uma retribuição por conta de trabalho atual!

                    E, mais, não há falar, a meu ver, que isso seja incentivo à meritocracia, porque qual mérito tem, no caso presente, um aposentado? Tem méritos pelo seu passado, quando estava na ativa, ou não, mas não atualmente, de modo a justificar que continue auferindo honorários por conta do trabalho de terceiros... Onde há nisso incentivo à meritocracia? 

                  Quanto à alegação de apropriação indevida por parte da Administração Pública, vejo justamente o contrário! Há, sim, no caso, uma apropriação indevida por parte da advocacia pública, que privatiza uma verba pública. No ponto, vale colacionar excerto do parecer do Ministério Público Federal, lançado na ADI nº 6.053: 

(...) honorários de sucumbência têm nítida natureza de receita pública e constituem verba devida à União, afetada ao interesse patrimonial da União, pois visam a ressarcir as despesas pagas com verbas públicas para defender-se em causa na qual saiu-se vitoriosa. Assim, os honorários de sucumbência ressarcem despesas públicas já feitas e, por isso, não podem jamais ingressar em fundo privado, tratado sob o regime jurídico do direito privado, muito menos serem destinados a remunerar advogados públicos em acréscimo ao subsídio pago a eles pela União, em regime constitucional específico, rígido e taxativo, que os sujeita ao teto da remuneração do setor público.

                         Assim, a norma abjurgada (§ 19 do art. 85 do CPC) representa, sim, verdadeira apropriação privada de verba pública, exemplo rematado de patrimonialismo, característica tão marcante em nossa história. 

                         Sem dúvida, é o melhor dos mundos obter esse tipo de receita. Vejam bem, o advogado público, já recebendo subsídio pelo seu trabalho, tem, naturalmente, toda a estrutura de gabinete, de assessoria, de luz e etc., fornecido obviamente pelo Estado, ou pelo Município, ou pela União, ainda conta com uma clientela cativa, que é o próprio ente público. A tudo isso se somam os honorários de sucumbência que vão ser recebidos até depois de aposentado. Isso realmente é o melhor dos mundos! Ademais, em caso de sucumbência do ente público, quem arca com os ônus é o patrimônio “da viúva” (na expressão consagrada pelo jornalista Élio Gaspari), e não o próprio fundo onde são recolhidos os honorários que serão rateados entre os advogados públicos! 

                      Finalmente, no caso dessa lei municipal em foco, chamou-me a atenção algo muito curioso, que é o fato de que ela contempla inclusive os assessores jurídicos da Procuradoria. Ora, Assessores Jurídicos por acaso são advogados públicos? Obviamente não! No entanto, inexplicavelmente (ou nem tanto) estão lá contemplados...

Por tais razões, acompanhando o relator na preliminar, acompanho, no mérito, a divergência e julgo procedente a arguição de inconstitucionalidade. 

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Acompanho a divergência com a vênia do em. Relator.
DES. IRINEU MARIANI – Com a devida vênia do eminente Relator, voto com a divergência, a fim de acolher o incidente, assim como já o fiz em outras oportunidades em que esse tema veio à mesa.

Com efeito, diz o § 19 do art. 84 do CPC: “Os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, na forma da lei”.

Entendo que não se refere aos advogados integrantes das procuradorias e consultorias jurídicas organizadas como carreira nas entidades públicas, tampouco aos demais advogados que são, de qualquer modo, remunerados pelo erário, por exemplo, os detentores de cargos em comissão.

Na realidade, esse questionamento surgiu com a CF-88, e também com o atual Estatuto da OAB ao dizer que os honorários sucumbenciais pertencem ao advogado, porém, nele há norma específica a respeito desses profissionais, e nesse sentido peço vênia para transcrever, no quanto interessa, o voto que proferi na Ap 70 057 366 346:
Havia anos que esse tema não vinha à mesa de julgamento: honorários advocatícios às procuradorias e consultorias jurídicas organizadas como carreira nas entidades públicas.
1. Âmbito geral. Sustentou-se a exclusão dos honorários como verba autônoma porque já embutidos na multa, discussão que durou até meados da década de 1960 e, com algum resquício de doutrina exótica, até o CPC/1973. À época do anterior Estatuto da OAB (Lei 4.215, de 1963), havia dúvida quanto à autonomia dos honorários advocatícios, a qual foi inumada pelo CPC/1973 (art. 20), evoluindo atualmente para direito próprio do advogado (Lei 8.906/94, art. 23).

2. Âmbito específico das procuradorias e consultorias jurídicas organizadas como carreira nas entidades públicas. Com o advento da CF/1988, o tema surgiu pelo prisma do veto ao recebimento de qualquer vantagem que não aquelas típicas do cargo.

Efetivamente, pelos diversos parágrafos do art. 37, ao servidor público, salvo as expressas exceções (alíneas do inciso XVI), é vedado receber vantagens extras, como seriam os honorários de sucumbência aos funcionários detentores cargos de provimento efetivo, que atuam nos processos como advogados.
A solução foi dada pelo atual Estatuto da OAB (Lei 8.906/94), cujo § 1º do art. 3º diz: “Exercem atividade de advocacia, sujeitando-se ao regime desta lei, além do regime próprio a que se subordinem, os integrantes da Advocacia-Geral da União, da Procuradoria da Fazenda Nacional, da Defensoria Pública e das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas entidades de administração indireta e fundacional.”

Como se vê, os integrantes das procuradorias e consultorias jurídicas organizadas como carreira nas entidades públicas, não estão sujeitos apenas ao Estatuto da OAB, mas também aos estatutos próprios; logo, não se beneficiam do art. 23 da Lei 8.906/94, salvo previsão nos respectivos estatutos, e se houver previsão em tal sentido será inconstitucional, motivo por que os honorários de sucumbência judicial são sempre destinados aos fundos de reaparelhamento das próprias carreiras, com o que beneficiadas são as entidades públicas.

Assim, entendo que só há um modo de preservar a constitucionalidade do § 19. É dar-lhe interpretação restritiva, qual seja de que, ao mencionar advogados públicos, refere-se exclusivamente aos não remunerados, de qualquer modo, pelo Poder Público.

Observe-se que essa compreensão cumpre inclusive o princípio básico de que os honorários judiciais pertencem ao advogado, mas não a todo e qualquer advogado, formando-se uma espécie de “bolão” ou sociedade de fato, em que todos participam, e sim ao advogado que efetivamente trabalhou, haja vista a natureza alimentar e o veto à compensação.

Finalmente, entendo que a expressão “nos termos da lei”, no final do § 19, refere-se a lei federal, seja pela necessidade de regulação uniforme em todo o território nacional, seja por envolver matéria processual, competência privativa da União (CF, art. 22, I), uma vez que envolve distribuição dos ônus processuais e de crédito decorrente da sucumbência. Não pode a legislação estadual ou municipal, dispor a respeito do conteúdo da decisão judicial.

Com essas considerações, renovada vênia de que vota em sentido diverso, acompanho a divergência.
DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – 1. No caso, peço vênia para acompanhar a divergência, pois também entendo que o pagamento de honorários de sucumbência a advogados públicos, com suporte na regra inscrita no § 19
 do art. 85 do CPC/2015, regulamentado no território do Município de Portão por meio dos artigos 1º e 2º da Lei nº 2.562, de 2016
, é incompatível com as normas constitucionais estaduais (v.g.: artigos 8º, 30 e 33, §§ 1º e 7º, da Constituição Farroupilha) e federais nacionais pertinentes ao sistema de remuneração dos servidores públicos civis, inclusive por subsídio (artigos 39, § 4º, e 135, da CRFB), bem assim ao sistema de fixação de teto e subtetos remuneratórios dos agentes públicos no País (art. 37, inc. XI, da CRFB). 

2. Neste sentido e de início, em face da pertinência temática e pendência de julgamento, pelo Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal, da ADI nº 6.053/DF,  sigo os passos do e. Relator e do voto em divergência da e. Desª. MATILDE, que desacolhem o pleito ministerial de suspensão do julgamento da presente arguição de (in)constitucionalidade por este colendo Órgão Especial, porque ele está sediado na via difusa, concreta e incidental do sistema estadual de controles da constitucionalidade.  

3. No mérito da arguição, a exemplo da remissão e transcrição feitas nos votos em divergência dos ee. Des. POZZA e Desª. MATILDE, também endosso o parecer lançado a estes autos eletrônicos pela e. Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, JACQUELINE FAGUNDES ROSENFELD, cuja exauriente fundamentação assenta-se não só no parecer oral da e. Procuradora-Geral da República no recente julgamento, pelo Pleno do STF, da ADI nº 6.053/DF, mas também em precedentes da própria Suprema Corte e nas achegas do voto proferido pelo e. Des. Irineu MARIANI, perante este Tribunal Pleno, quando do julgamento da ADI nº 70080725708
, com pertinência temática indireta na questão central deste Incidente.

4. Sob estas breves achegas remissivas, renovada vênia, o meu voto é no sentido de julgar procedente a presente arguição incidental de (in)constitucionalidade, para declarar a inconstitucionalidade formal e material, com eficácia ex tunc e redução total de texto, da Lei nº 2.562, de 07 de junho de 2016, do Município de Portão/RS.

É o voto.

DES. GUINTHER SPODE – Peço vênia ao eminente Relator para acompanhar a divergência, nos termos dos votos já lançados.

Conforme já referido em votos precedentes, a regra inscrita no § 19 do artigo 85 do CPC de 2015, no presente caso regulamentado no Município de Portão mediante os artigos 1º e 2º da Lei nº 2.562, de 2016, não é compatível com as normas constitucionais estaduais (v.g.: artigos 8º, 30 e 33, §§ 1º e 7º, da Constituição Estadual) e federais (artigos 39, § 4º, e 135, da Carta Magna) que se referem ao sistema de remuneração dos servidores públicos civis, por subsídio, como também em face da sistemática reguladora de teto e subteto remuneratório dos agentes públicos em nosso País.

Há, portanto, sobradas razões que indicam a procedência da arguição de inconstitucionalidade.
DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Com o Relator.

DES.ª MATILDE CHABAR MAIA – Com a devida vênia do e. Relator, acompanho a divergência instaurada pelo e. Des. Pedro Luiz Pozza.

Com efeito, tenho que o pagamento de honorários de sucumbência aos advogados públicos, previsto no art. 85, § 19, do NCPC, e regulamentado, no âmbito do Município de Portão, pela Lei Municipal nº 2.562/2016, seja incompatível com as disposições constitucionais referentes ao sistema de remuneração por subsídio (artigos 39, § 4º e 135) e ao teto remuneratório dos agentes públicos (art. 37, XI).

Não desconheço a pendência de julgamento da ADI nº 6.053/DF no âmbito do Supremo Tribunal Federal, na qual se discute a constitucionalidade, em controle concentrado, do mesmo dispositivo do código processual. Todavia, conforme já manifestaram o e. Des. Relator e a e. Procuradora-Geral de Justiça, não há óbice para o julgamento do presente incidente, por estar situado no âmbito do controle difuso de constitucionalidade.

Ademais, destaco que já se manifestou a e. Corte Suprema, ainda que de forma incidental, no sentido de que os honorários advocatícios auferidos por procurador público possuem caráter geral e, por esse motivo, se submetem ao teto remuneratório constitucional, vejamos:

Direito Constitucional e Administrativo. Agravo interno em recurso extraordinário com agravo. Mandado de Segurança. Servidor Público. Honorários advocatícios de Procurador de Município. Teto remuneratório. Incidência. Precedentes desta Corte. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal se orienta no sentido de que a verba concernente aos honorários advocatícios devidos aos Procuradores deve ser incluída no redutor do teto remuneratório, previsto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal. Precedentes. 2. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que não é cabível, na hipótese, condenação em honorários advocatícios (art. 25 da Lei nº 12.016/2009 e Súmula 512/STF). 3. Agravo interno a que se nega provimento. (ARE 1161559 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 30/11/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-263 DIVULG 06-12-2018 PUBLIC 07-12-2018) [grifei]

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FUNDAMENTAÇÃO A RESPEITO DA REPERCUSSÃO GERAL. INSUFICIÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF. NECESSÁRIA ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280 DESTA CORTE. 1. Os Recursos Extraordinários somente serão conhecidos e julgados, quando essenciais e relevantes as questões constitucionais a serem analisadas, sendo imprescindível ao recorrente, em sua petição de interposição de recurso, a apresentação formal e motivada da repercussão geral, que demonstre, perante o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, a existência de acentuado interesse geral na solução das questões constitucionais discutidas no processo, que transcenda a defesa puramente de interesses subjetivos e particulares. 2. A obrigação do recorrente em apresentar formal e motivadamente a preliminar de repercussão geral, que demonstre sob o ponto de vista econômico, político, social ou jurídico, a relevância da questão constitucional debatida que ultrapasse os interesses subjetivos da causa, conforme exigência constitucional, legal e regimental (art. 102, § 3º, da CF/88, c/c art. 1.035, § 2º, do CPC/2015), não se confunde com meras invocações desacompanhadas de sólidos fundamentos no sentido de que o tema controvertido é portador de ampla repercussão e de suma importância para o cenário econômico, político, social ou jurídico, ou que não interessa única e simplesmente às partes envolvidas na lide, muito menos ainda divagações de que a jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL é incontroversa no tocante à causa debatida, entre outras de igual patamar argumentativo. 3. A jurisprudência desta CORTE firmou entendimento no sentido de que os honorários advocatícios auferidos por procurador público possuem caráter geral e, por esse motivo, se submetem ao teto previsto no artigo 37, XI, da Carta Magna. 4. A solução da controvérsia depende da análise da legislação local, o que é incabível em sede de recurso extraordinário, conforme consubstanciado na Súmula 280/STF (Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário). 5. Agravo Interno a que se nega provimento. (ARE 1150347 AgR, Relator(a):  Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 23/11/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-259 DIVULG 03-12-2018 PUBLIC 04-12-2018) [grifei]

Outrossim, como bem referido pela ilustre Procuradora-Geral de Justiça, Dra. Jacqueline Fagundes Rosenfeld, cujo parecer adoto como razões de decidir, “não há dúvida de que a normativa que inovou no mundo jurídico, autorizando a percepção de honorários de sucumbência pelos advogados públicos, foi, exatamente, o parágrafo 19 do artigo 85 do Estatuto Processual Civil.

Consequentemente, o reconhecimento da constitucionalidade, ou não, da norma municipal em apreço passa, necessariamente, pela análise de constitucionalidade do próprio dispositivo processual federal, vazado nos seguintes termos: 

Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor. 

(...) 

§ 19. Os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, nos termos da lei.

O dispositivo em apreço comporta interpretações diversas acerca da abrangência da advocacia pública, que resultará em soluções jurídicas distintas a respeito da constitucionalidade da norma.     

Com efeito, como bem ponderou o Desembargador Irineu Mariani na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 700807257082:  

(...) há duas interpretações possíveis ao § 19 do art. 85 do CPC: uma que lhe preserva a constitucionalidade, e outra que não. 

Quando isso ocorre, doutrina especializada ensina que se deve optar pela compreensão que preserva a constitucionalidade, visto que não se presume tenha o legislador querido ferir a Carta Magna (Carlos Maximiliano, em HERMENÊUTICA E APLICAÇÃO DO DIREITO, 9ª ed. p. 307, nº 366, Forense, 1981), 

Com efeito, diz o dispositivo mencionado que “Os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, na forma da lei”. 

Entendo que não se refere aos advogados integrantes das procuradorias e consultorias jurídicas organizadas como carreira nas entidades públicas, tampouco aos demais advogados que são, de qualquer modo, remunerados pelo erário, por exemplo, os detentores de cargos em comissão. 

Na realidade, esse questionamento surgiu com a CF-88, e também com o atual Estatuto da OAB ao dizer que os honorários sucumbenciais pertencem ao advogado, porém, nele há norma específica a respeito desses profissionais, e nesse sentido peço vênia para transcrever, no quanto interessa, o voto que proferi na Ap 70 057 366 346: 

Havia anos que esse tema não vinha à mesa de julgamento: honorários advocatícios às procuradorias e consultorias jurídicas organizadas como carreira nas entidades públicas. 

1. Âmbito geral. Sustentou-se a exclusão dos honorários como verba autônoma porque já embutidos na multa, discussão que durou até meados da década de 1960 e, com algum resquício de doutrina exótica, até o CPC/1973. À época do anterior Estatuto da OAB (Lei 4.215, de 1963), havia dúvida quanto à autonomia dos honorários advocatícios, a qual foi inumada pelo CPC/1973 (art. 20), evoluindo atualmente para direito próprio do advogado (Lei 8.906/94, art. 23). 

2. Âmbito específico das procuradorias e consultorias jurídicas organizadas como carreira nas entidades públicas. Com o advento da CF/1988, o tema surgiu pelo prisma do veto ao recebimento de qualquer vantagem que não aquelas típicas do cargo. 

Efetivamente, pelos diversos parágrafos do art. 37, ao servidor público, salvo as expressas exceções (alíneas do inciso XVI), é vedado receber vantagens extras, como seriam os honorários de sucumbência aos funcionários detentores cargos de provimento efetivo, que atuam nos processos como advogados. 

A solução foi dada pelo atual Estatuto da OAB (Lei 8.906/94), cujo § 1º do art. 3º diz: “Exercem atividade de advocacia, sujeitando-se ao regime desta lei, além do regime próprio a que se subordinem, os integrantes da Advocacia-Geral da União, da Procuradoria da Fazenda Nacional, da Defensoria Pública e das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas entidades de administração indireta e fundacional.” 

Como se vê, os integrantes das procuradorias e consultorias jurídicas organizadas como carreira nas entidades públicas, não estão sujeitos apenas ao Estatuto da OAB, mas também aos estatutos próprios; logo, não se beneficiam do art. 23 da Lei 8.906/94, salvo previsão nos respectivos estatutos, e se houver previsão em tal sentido será inconstitucional, motivo por que os honorários de sucumbência judicial são sempre destinados aos fundos de reaparelhamento das próprias carreiras, com o que beneficiadas são as entidades públicas. 

Assim, entendo que só há um modo de preservar a constitucionalidade do § 19. É dar-lhe interpretação restritiva, qual seja de que, ao mencionar advogados públicos, refere-se exclusivamente aos não remunerados, de qualquer modo, pelo Poder Público.

Isso porque, em se tratando de carreiras de Estado, remuneradas por subsídios, dita regra deve ser compatibilizada com o sistema de remuneração por subsídio e com o teto remuneratório, normas de reprodução obrigatória inscritas nos artigos 37, inciso XI e parágrafo 12, e 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal.

Quanto ao mais, impende reproduzir, pela percuciência ao desate da lide, a argumentação esgrimida pela Procuradora-Geral da República em sua manifestação final, exarada em 08 de abril do ano em curso, nos autos da precitada Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 6.053/DF, verbis:

O objetivo desta manifestação é reiterar os fundamentos expostos na inicial, destacar e reforçar aspectos relevantes a serem considerados na decisão judicial requerida, tanto na perspectiva constitucional quanto dos fatos, para a resolução da questão na defesa da Constituição e dos bens da União.  

A manutenção da situação vigente, definida nas leis ordinárias impugnadas nesta ação direta, apenas aprofunda o dano moral e patrimonial e contraria o interesse público e social advindo da inadequada e inconstitucional destinação dos recursos públicos que caracterizam os honorários de sucumbência, e constituem receita federal arrecadada nas causas em que a União foi vencedora. 

É de se lembrar que os honorários da sucumbência visam a restabelecer a integralidade do patrimônio público gasto para defesa da União, nas causas em que foi vencedora. Não são honorários de êxito. São honorários de reparação do gasto com a defesa do interesse público - econômico e moral da União. 

Nessa linha e no que se refere ao objeto de discussão neste parecer, julgo relevante compartilhar as lúcidas ponderações do Ministro Marco Aurélio ao proferir voto no julgamento da ADI 1.194-4/DF, em que foi apreciada a constitucionalidade, entre outros dispositivos, do art. 21 da Lei n. 8.906/94:  

Aprendi, ainda nos bancos da Faculdade Nacional de Direito, que a distribuição das despesas no processo visa a evitar que aquele compelido a vir a juízo defender um direito próprio, vencedor, sofra uma diminuição patrimonial.  

A realidade me conduz a afirmar que dificilmente teremos uma hipótese em que não haja a contratação dos honorários advocatícios, cliente/advogado, independentemente da sucumbência. Verifica-se, na maioria das vezes, que, além dos honorários contratados, acaba o advogado ficando com os honorários que o Código de Processo Civil, no artigo 20, revela devidos ao vencedor. E o advogado não é vencido nem vencedor. Ele atua contratado pelo constituinte que o remunera para tanto.  

Se é assim, se tenho como premissa que não deve aquele compelido a vir ao Judiciário sofrer diminuição patrimonial, ser alcançado na propriedade, se vencedor na demanda, não posso conceber que os honorários da sucumbência fiquem com o profissional da advocacia, como se estivesse a advogar ‘ad exitum’, considerados apenas esses honorários a serem satisfeitos pela parte contrária, firmada a premissa de que essa satisfação visa ao reembolso daquele que contratou o advogado e saiu vencedor na contenda.

Este posicionamento foi endossado pelo Ministro Cezar Peluso, que expressou ‘que tal norma também ofenderia o princípio do devido legal substantivo, que está confiscando à parte vencedora, parcela que por natureza seria destinada a reparar-lhe o dano decorrente da necessidade de ir a juízo para ver sua razão reconhecida’.

No mesmo sentido as considerações do Ministro Gilmar Mendes, que discorreu sobre o tema à luz do princípio da tutela judicial efetiva:

O reconhecimento do direito à percepção de honorários ao advogado e não à parte da demanda não guarda relação com a sistemática utilizada no processo brasileiro, a partir da Lei 4.632, de 1965, em que se consagrou o princípio da sucumbência entre nós. Também o art. 20 do CPC vigente desde 1973 fixa essa orientação para corresponder à linha do nosso sistema e à lógica que lhe dá substrato, isto é, que o vencedor da demanda há de ser ressarcido das despesas que porventura tenha realizado para o custeio das demandas.

Quanto à interpretação do art. 20 do CPC, precisa é a lição de Cândido Dinamarco, verbis:

Penso, na linha do Ministro Peluso, que essa sistemática possui uma matriz constitucional.

Ao alterar a disposição que constava do Código de 1973, a lei acabou por comprometer um dos princípios basilares desse modelo, dando ensejo a um indevido desfalque do patrimônio do vencedor.

É evidente que a decisão legislativa contida na disposição impugnada acaba por tornar, sem uma justificativa plausível, ainda mais onerosa a litigância, e isso é ofensivo ao nosso modelo constitucional de prestação de justiça. Em verdade, ao estabelecer no art. 5º, inciso XXXV, que nenhuma lesão a direito poderá ser excluída da apreciação do Poder Judiciário, a Constituição fixa claramente regra que não permite ao legislador adotar uma conformação que debilite ou enfraqueça, imotivadamente, o pleito devidamente reconhecido pelo Judiciário.  

Na espécie, ao adotar orientação que direciona a verba de ressarcimento pelos custos do processo àquele que não teve um “ônus próprio” para ir ao Judiciário – considerando-se que a atuação do advogado no processo é eminentemente profissional -, o legislador acabou por expropriar o vencedor nas verbas honorárias. Assim, o próprio direito à prestação jurisdicional efetiva resta severamente afetado. Cabe repetir que a restrição ao direito da parte vencedora, com um consequente benefício ao advogado, não possui qualquer justificativa plausível. A relação entre o profissional da advocacia e a parte é profissional, e não se confunde com a relação processual entre os litigantes. De fato, conforme lembra o Ministro Marco Aurélio, a realidade nos “conduz a afirmar que dificilmente teremos uma hipótese em que não haja a contratação dos honorários advocatícios, cliente/advogado, independentemente da sucumbência”.

Assim, considerando o princípio da tutela judicial efetiva, a partir do art. 5º, XXXV, da Constituição, resta evidente a inconstitucionalidade do disposto no art. 21 e seu parágrafo único...  

Essa também foi a compreensão adotada pelo Ministro Joaquim Barbosa, que esclareceu que os honorários de sucumbência restauram o patrimônio de quem se defendeu em juízo e ganhou a demanda, em percuciente voto que lançou luzes sobre o tema também no que diz respeito à relação entre empregador e advogados públicos:

Ora, como despesas que são assumidas pela parte litigante, a verba de sucumbência há de se integrar no patrimônio de quem teve o ônus.  

Atribuí-las aos advogados, como fazem os dispositivos impugnados, viola o direito de propriedade, bem como o princípio da proteção judiciária inserido no inciso XXXV7 da Constituição Federal.  

E mais. No que concerne ao art. 21, que trata de advogados empregados, entendo por absolutamente inadmissível o dispositivo que pretende aplicá-lo na relação entre empregador e advogados públicos.  

É que essa apropriação, a meu sentir, fere os princípios da moralidade e da indisponibilidade da coisa pública.

As lúcidas ponderações dos Ministros da Suprema Corte acima nominados aplicam-se, com muito mais fundamento e relevância à hipótese discutida nesta ADI, que trata de honorários de sucumbência nas causas em que a parte vencedora é a própria União que já remunera, sob a forma de subsídio, advogados públicos contratados mediante concurso público de provas e títulos e arca com todas as despesas e custos, inclusive previdenciários, inerentes à prestação desta atividade que a Constituição Federal qualifica como essencial à Justiça.  

A Advocacia-Geral da União, ao apresentar suas informações, exibiu um longo acervo de manifestação e pareceres de advogados públicos e parecerista particular (doc. 28), em verdadeiro e incabível conflito de interesses. Nesta ação direta de inconstitucionalidade, a Advocacia-Geral da União foi intimada a fazer a defesa da União, como é próprio de suas atribuições, que é o órgão que representa judicial e extrajudicialmente. Ao contrário do que seria seu mister, defendeu o interesse econômico e remuneratório, direto e imediato, de todos os membros da carreira contra a própria União Federal, legítima credora dos honorários de sucumbência devidos nas ações em que figura como parte.  

O Congresso Nacional também apresentou informações (doc. 35) e defendeu a regular tramitação legislativa, a constitucionalidade formal e material da norma, bem como a separação dos poderes estatais e os limites do Poder Judiciário para a declaração de inconstitucionalidade de lei regulamente aprovada pelas Casas Legislativas.  

Portanto, uma vez cumprido o rito estabelecido no artigo 12 da Lei 9.868/999 e estando a causa pronta para julgamento, urge que haja pronunciamento cautelar e definitivo desta Suprema Corte sobre as questões arguidas, de extrema relevância para o patrimônio público, para o patrimônio moral e social, que transcendem o interesse meramente econômico da União, posto que também atingem o interesse moral de toda a sociedade em não ver retrocessos quanto à estrita e rígida separação entre os interesses do Estado e os interesses privados dos seus agentes. São motivos suficientes para justificar a rápida tramitação do pedido feitos nesta ação direta de inconstitucionalidade.

Notoriamente, está na ordem do dia o debate, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, em várias frentes processuais, sobre a adequada finalidade a ser dada a recursos de natureza pública e o exercício de funções de Estado.  Esta ação direta de inconstitucionalidade apresenta-se como um destes instrumentos que visam à pacificação do tema e também pretende evitar gravíssimos prejuízos de ordem moral e econômica para a sociedade brasileira e para o patrimônio público.  

De forma bastante objetiva, retomando os fundamentos abordados na petição inicial desta ação, a inconstitucionalidade formal do art. 85-§19 do Código de Processo Civil é patente. O artigo 37-X da Constituição determina que a remuneração dos servidores públicos – inclusive quanto àqueles que percebem subsídios – somente pode ser fixada ou alterada por lei específica, enquanto o art. 61-§1º-II-a da Constituição atribui exclusivamente ao Presidente da República a iniciativa de editar leis desta natureza.  

O Código de Processo Civil não se enquadra em nenhuma das duas hipóteses.  

A Advocacia-Geral da União, em sua manifestação, sustentou que compete à União legislar sobre direito processual e que, por isso, não haveria vício de forma ou iniciativa na norma do art. 85-§19 do Código de Processo Civil.  Ocorre que não há qualquer dúvida ou discussão quanto à competência da União para legislar sobre direito processual, nem esta questão foi suscitada nesta ação direta. No entanto, arguiu-se que não é possível ser disciplinada em lei processual, por vício de iniciativa e também pela inespecificidade da norma, a alteração do regime constitucional remuneratório dos servidores públicos, aí incluídos os advogados públicos representados pela AGU nesta ação.  

Para esta hipótese de alterar o regime remuneratório dos advogados da União, a norma processual impugnada afrontou o requisito exigido pela Constituição Federal (artigo 37-X) por razões muito objetivas, notadamente de evitar o tratamento de tema remuneratório em leis esparsas, difusas e disfuncionais, com violação aos limites e outras regras estabelecidas pela Constituição Federal, inclusive quanto à fiscalização e controle na sua aplicação.  

Sobre o tema, destaco pacífico entendimento doutrinário:

Por força do art. 37, inciso X, a remuneração e o subsídio dos agentes públicos somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privada em cada caso.  Inicialmente, cumpre sublinhar que a fixação e a alteração da remuneração e do subsídio só podem ocorrer por meio de lei formal que disponha especificamente sobre isso (lei específica). Nesse sentido, e conforme recente Súmula do STF n. 679: ‘A fixação de vencimentos de servidores públicos não pode ser objeto de convenção coletiva.’ A lei é de iniciativa privativa: a) do Poder Executivo, relativamente aos seus servidores e dos servidores de suas autarquias e fundações de direito público part. 61, parágrafo 1º, II, a, da CF)...”. 

Em uma abordagem bastante superficial quanto à natureza do bem ou interesse público afrontado pelas leis impugnadas nesta ação, a AGU sustentou que o fato de os advogados públicos estarem inseridos, pela EC 19/98, na forma de remuneração por subsídio – definida no artigo 39-§4º da CF – não lhes retiraria o direito de receber honorários de sucumbência, cuja origem não seria os cofres públicos, mas a sucumbência da parte vencida e, por isso, seria verba de natureza privada.  

Muito ao contrário, tais honorários de sucumbência têm nítida natureza de receita pública e constituem verba devida à União, afetada ao interesse patrimonial da União, pois visam a ressarcir as despesas pagas com verbas públicas para defender-se em causa na qual saiu-se vitoriosa. Assim, os honorários de sucumbência ressarcem despesas públicas já feitas e, por isso, não podem jamais ingressar em fundo privado, tratado sob o regime jurídico do direito privado, muito menos serem destinados a remunerar advogados públicos em acréscimo ao subsídio pago a eles pela União, em regime constitucional específico, rígido e taxativo, que os sujeita ao teto da remuneração do setor público.  

Assim, a tese defendida pela AGU nesta ação, conflitando com os interesses jurídicos da União, consiste em atribuir natureza diferenciada e privada aos honorários da sucumbência recebidos em razão da prestação de um serviço público de natureza essencial, que foram pagos pela parte vencida para ressarcir a parte vencedora das despesas que fez. Por isso, não é compatível com a ordem constitucional inaugurada pela Constituição Federal de 1988 que, nos seus preceitos fundamentais, princípios e regras, deu supremacia ao interesse público em relação ao interesse privado nesta matéria.

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu, de forma bastante clara e peremptória, a supremacia do interesse público, a separação entre o patrimônio público e o privado, a moralidade administrativa, o dever de ressarcir o patrimônio público; e fez a ruptura do Estado brasileiro, no aspecto formal, com o sistema patrimonialista, de fortes marcas históricas e culturais, implantado desde a colonização de nosso país e que vem sendo combatido ao longo da evolução política do Estado brasileiro.  

Sobre este importante e criterioso marco regulatório constitucional, destaco percuciente análise do constitucionalista e professor Luís Roberto Barroso que, em seu Curso de Direito Constitucional Contemporâneo, esclarece:  

‘...O colonialismo português, que, como o espanhol, foi produto de uma monarquia absolutista, legou-nos o ranço das relações políticas, econômicas e sociais de base patrimonialista, que predispõem à burocracia, ao paternalismo, à ineficiência e à corrupção. Os administradores designados ligavam-se ao monarca por traços de lealdade pessoal e por objetivos comuns de lucro, antes que por princípios de legitimidade e de dever funcional. A gestão da coisa pública tradicionalmente se deu em obediência a pressupostos privatistas e estamentais.  A triste verdade é que o Brasil jamais se libertou dessa herança patrimonialista. Tem vivido assim, por décadas a fio, sob o signo da má definição do público e do privado. Pior: sob a atávica apropriação do Estado e do espaço público pelo interesse privado dos segmentos sociais dominantes. Do descobrimento ao início do terceiro milênio, uma história feita de opressão, insensibilidade e miséria. (…)

Constituição de 1988, o mais bem-sucedido empreendimento institucional da história brasileira, demarcou, de forma nítida, alguns espaços privados merecedores de proteção especial. ..Seu esforço mais notável, contudo, é o de procurar resguardar o espaço público da apropriação privada..  

Na contramão deste entendimento, as peças jurídicas trazidas pela AGU estão fundamentadas e estruturadas no raciocínio de afastar a inconstitucionalidade patente dos dispositivos legais apontados na petição inicial desta ação e conduzem a uma única conclusão: a utilização de uma retórica argumentativa para demonstrar que os advogados públicos, de forma diferenciada de qualquer outra categoria de agentes públicos no Estado brasileiro, têm direito a usufruir pagamentos remuneratórios adicionais, sem a observância das limitações constitucionais, porque a fonte deste benefício seria de natureza privada.  

Ocorre que os honorários de sucumbência visam a ressarcir o patrimônio público gasto na defesa da União. Devem entrar nos cofres públicos e deles só pode sair para finalidades legais compatíveis com a Constituição, que não incluem remunerar advogados públicos além do teto remuneratório, fora do regime de subsídios, sem previsão orçamentária, sem transparência, sem controle e fiscalização ordinários do orçamento público.  

Por outro lado, no regime de direito público não há espaço para remuneração de agente público que presta serviço de natureza essencial ao Estado brasileiro sob o enfoque da natureza privada do recurso que o remunera, independentemente da construção jurídica que se pretenda atribuir aos honorários de sucumbência. Como são pagos em razão do serviço de natureza pública que lhe foi incumbido por lei, nenhum recurso oriundo deste mister pode ser apropriado pelos agentes de estado encarregados da defesa da União. 

Com a devida vênia, não se vislumbra, na história recente deste país, um movimento com natureza tão patrimonialista quanto a aplicação dos preceitos legais combatidos nesta ADI, que retiram do Estado um bem ou direito que lhe é naturalmente próprio e devido, que é o recebimento de verba de sucumbência em processos em que a União litigara, verba de natureza pública, nos quais a União foi representada por advogados públicos, e transfere este direito, de cunho econômico, para satisfazer interesses corporativos privados.  

A forma de rateio adotada nas normas impugnadas nesta ação, sem correlação direta entre a atuação do advogado na causa, mas considerando o seu cargo, inclusive autorizando pagamento a inativos, reforça a natureza remuneratória dos honorários de sucumbência que, portanto, teriam de observar requisitos constitucionais que foram afrontados: artigos 5º-caput, 37-XI; caput; 39-§§4º e 8º; 61-§1º e inciso II-a da Constituição Federal.  

As questões arguidas, como pontuado na petição inicial, irradiam também para o campo da inconstitucionalidade material, por afrontar o teto remuneratório. 

O artigo 37-XI da Constituição estabelece que a “a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal...”.  

Ao destinar honorários de sucumbência aos advogados públicos, ativos e inativos, as normas impugnadas os remunera de modo afrontoso ao artigo 39-§4º da Constituição, conforme já mencionado, cuja norma estabelece que a remuneração será feita apenas por subsídio, em parcela única, “vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória”.  

O artigo 135 da Constituição remete os advogados públicos e a defensoria pública especificamente para esse regime de subsídio:  

“Art. 135. Os servidores integrantes das carreiras disciplinadas nas Seções II e III deste Capítulo serão remunerados na forma do art. 39, § 4º.”  

Os honorários de sucumbência não estão, segundo as normas aqui impugnadas, no regime de exceção das verbas indenizatórias, nem estão relacionados ao sistema de exercício de atividade suplementar, como é o caso da função eleitoral. Ao contrário, eles decorrem do desempenho da atividade-fim, típica, ordinária e regular do próprio cargo de advogado público. Tampouco está, frise-se, necessariamente vinculado ao esforço pessoal em causa concreta em que atuou o beneficiário, vez que seu pagamento segue um consórcio de critérios, como antiguidade na carreira, de modo similar ao subsídio, que tem natureza remuneratória, e o paga também pelo mesmo serviço ordinário, regular, habitual, e também pela integralidade do serviço prestado.  

É inconstitucional admitir este acréscimo de honorários de sucumbência. De fato, a Constituição não permite a soma de remunerações aos advogados públicos e coíbe qualquer tentativa de transformar o “teto” do funcionalismo em verdadeiro “piso” para uma categoria funcional específica. A extrapolação do teto constitucional, como é o caso da remuneração de todos os advogados da União, pode ser constatada pela simples análise das informações que constam do Portal da Transparência, pois essa categoria de agentes públicos tem recebido, de forma destacada e sem restrição do limite do teto, rateio adicional sob a rubrica honorários de sucumbência que varia entre R$7.000,00 a R$8.000,00 mensais. Não se conhece o critério utilizado para definir este montante mensal distribuído aos advogados públicos.  

É notável assinalar que este é exatamente o entendimento da Quinta Turma Especializada do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, que suscitou a inconstitucionalidade do artigo 29 e, por arrastamento, dos artigos 30 a 36 da Lei 13.327/2016 perante o Órgão Especial da referida Corte, conforme trecho do decisum abaixo transcrito:

“6. Considerando que os membros da Advocacia Pública Federal atuam em missão constitucional e são remunerados exclusivamente por subsídio, fixado de acordo com a natureza do serviço, a complexidade de suas atividades, os requisitos para investidura, as peculiaridades da função e, notadamente, o grau de responsabilidade, conforme previsão contida no artigo 39, § 1º, I a III, da Constituição Federal, a fixação de honorários advocatícios aos Advogados Públicos Federais fere flagrantemente a disposição contida no artigo 39, § 4º, c/c artigo 135, ambos da Constituição Federal, desnaturando a própria natureza jurídica do subsídio, que foi concebido constitucionalmente como parcela única, além de representar uma burla à disposição contida no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/03, que estabeleceu o teto constitucional.  

7. Após a edição do Decreto-Lei nº 147/67, o encargo de 20% (vinte por cento) passou a ter como fundamento as atividades de apuração, inscrição e cobrança da dívida ativa da União, ou seja, atividades que geram despesas, que são custeadas pelos cofres  públicos, sendo que, especificamente em relação às autarquias e fundações públicas federais, cumpre observar que estas não serão sequer ressarcidas dos gastos acima supramencionados, eis que, conforme previsão contida no artigo 30, inciso III, da Lei nº 13.327/2016, o total do produto do encargo legal acrescido aos créditos das autarquias e das fundações públicas federais inscritos na dívida ativa da União, serão pagos a título de honorários advocatícios.  

8. O Advogado Público Federal já recebe sua remuneração, no caso subsídio, integralmente dos cofres públicos, diferentemente do advogado particular que é remunerado por meio de honorários contratuais, podendo ainda acordar o recebimento apenas dos honorários de sucumbência em caso de sagrar-se vencedor na demanda. Em relação à União, não existe sequer a possibilidade de se proceder ao abatimento dos valores decorrentes de eventual sucumbência, eis que o subsídio já é pago integralmente ao Advogado Público Federal, para atuar exatamente na defesa dos interesses da União, judicial e extrajudicialmente, ou seja, com o acréscimo de honorários advocatícios resta evidente a dupla remuneração para o exercício de uma única função instituída constitucionalmente, mediante subsídio estatal em parcela única e também verba sucumbencial de fonte privada, sempre fixada no limite máximo previsto no artigo 85, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, sem que seja realizada qualquer análise dos itens elencados em seus incisos I a IV (grau de zelo do profissional, lugar da prestação do serviço, natureza e a importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o serviço), contrariando a disposição constante no artigo 39, § 4º, c/c artigo 135, ambos da Constituição Federal.”  

Este acórdão do TRF-2a Região fez adequada comparação entre a controvérsia constitucional aqui examinada e a apreciada por esta Suprema Corte no MS 33.327/DF, julgado em 30/06/2016, que declarou inconstitucional o pagamento de comissão a leiloeiros públicos, já remunerados por subsídio para o desempenho de suas funções, mostrando-se inaceitável constitucionalmente que se admita uma espécie de prêmio, pago em razão do êxito em causas judiciais, com a criação de uma fonte de receitas adicional fortuita, em inequívoca contrariedade ao quanto dispõe o artigo 39-§1º da Constituição e com a formação de um regime estatutário  diferenciado, mais benéfico em comparação com os demais agentes públicos.

Um dos argumentos destacados pela AGU em suas informações nesta ação direta, foi o de que, ao possibilitar a apropriação dos honorários de sucumbência pelos advogados públicos, buscou-se obter, através do estímulo remuneratório, resultados mais efetivos nas respectivas atuações, ou seja, a busca de maior eficiência da atuação da advocacia pública.  

Na realidade, além de a forma de remuneração sequer permitir esse resultado específico, pois o montante arrecadado sob a rubrica honorários de sucumbência é destinado a um fundo, administrado por um Conselho Curador dos Honorários Advocatícios, o rateio é realizado sem distinção de êxito, cargo, carreira e órgão ou entidade de lotação. Não há, assim, uma relação de causa e efeito com o resultado.  Mais graves, contudo, são as potenciais (e também as já verificadas) ocorrências de conflito de interesses, em afronta ao princípio republicano e aos cânones da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência administrativas (art. 37-caput/CF).  

Destaco a situação retratada na petição inicial, relativa à ação de Execução de Título Extrajudicial nº 0003162-35.2004.4.05.8100 em curso na 18ª Vara Federal da Seção Judiciária do Ceará, em que a Advocacia-Geral da União pleiteou que o resultado da venda judicial de um imóvel penhorado fosse convertido em renda para o pagamento prioritário dos honorários advocatícios de seus membros, devendo apenas a sobra ser direcionada a saldar – apenas parcialmente - o débito existente com a União.  

Pagamento prioritário de honorários advocatícios destinados a interesse econômico privado não atende, sob nenhuma perspectiva, aos princípios constitucionais insertos no caput do artigo 37 da Constituição Federal. Sequer aos critérios adotados para pagamento de precatórios judiciais. Como destaquei no preâmbulo desta manifestação, atualmente há um amplo debate no Supremo Tribunal Federal sobre a correta destinação de recursos pagos por empresas privadas ou sociedades de economia mista, em razão de acordos de leniência ou mesmo de acordos estabelecidos com autoridades estrangeiras, sob a égide de legislação de outros países.

Conforme matéria divulgada pela imprensa, a AGU anunciou a recuperação de R$ 6 bilhões para os cofres públicos ao firmar seis acordos de leniência; e também que pretende recuperar R$ 25 bilhões desviados do erário, nos próximos 2 anos.  

Ora, ao defender para si a prerrogativa de firmar acordos de leniência em relação a outros órgãos que não recebem honorários advocatícios, como o Ministério Público e o Tribunal de Contas da União, a AGU advoga interesse patrimonial próprio dos integrantes da carreira e conflitante diretamente com o interesse público. Ainda que eventualmente se considere que possa não haver incidência de honorários em acordos extrajudiciais, a potencial judicialização de quaisquer dessas situações, ao se manter o atual regime remuneratório adicional, ensejará a incidência de honorários sobre recursos recuperados por meio de acordos de leniência.  Um exemplo é o acordo de leniência celebrado com a empresa Odebrecht S/A, cujos valores ajustados totalizam R$ 2.727.239.997,64 (dois bilhões, setecentos e vinte e sete milhões, duzentos e trinta e nove mil, novecentos e noventa e sete reais e sessenta e quatro centavos). 

Eventual descumprimento, que naturalmente ensejaria a execução do acordo, terá como consequência vultoso prejuízo aos cofres públicos, diante da incidência de honorários advocatícios recebidos em razão da prestação de um serviço público, por um agente de estado, mas com sua participação remuneratória no resultado da demanda.  

Na hipótese em análise – acordo entre a CGU/AGU e a empresa Odebrecht - não se pode ignorar que a preocupação com tais interesses privados restou expressamente disposta na cláusula 14.3.4, que estabelece: “Os ônus sucumbenciais porventura devidos pelas RESPONSÁVEIS COLABORADORAS nas aludidas ações serão arbitrados pelo juízo, na medida em que cabível, nos termos da Lei nº 13.105/2015”. E, de forma mais detalhada na subcláusula “14.3.4.1. As PARTES ressalvam o direito de questionar e discutir judicialmente a eventual fixação de ônus sucumbenciais”.

Outra questão que chama a atenção e merece reflexão na perspectiva da inversão dos valores constitucionais, de forma a se colocar o interesse privado de natureza estritamente corporativa em patamar superior ao público, consta do disposto nos artigos 33 a 36 da Lei nº 13.327/2016. 

É inadmissível o uso da Advocacia-Geral da União para obter condenação em honorários sucumbenciais, que em sua manifestação reputa ter natureza privada e para estruturar o funcionamento do Conselho Curador dos Honorários Advocatícios, visando à apropriação privada por agentes públicos, mediante distribuição de recursos que deveriam ressarcir as despesas feitas para defender a União em litígios judiciais ou extrajudiciais em que foi vitoriosa, quando estes advogados – agentes de estado – já são remunerados na forma e nos limites estritos estabelecidos pela Constituição Federal.  

Necessário, ainda, destacar outro claro e inconstitucional conflito de interesses público e privado, vez que as normas impugnadas autorizam a transferência de recursos arrecadados em razão de atividade inerente ao ente público – que é a defesa por advogados públicos das causas em que a União é parte – pelo Conselho Curador dos Honorários Advocatícios (CCHA), considerado como serviço público relevante, pelo art. 33-§4º da Lei 13.327/2016.  

Este Conselho trata, na AGU, os honorários de sucumbência como verbas privadas, embora eles sejam nitidamente verba pública. Este Conselho também é responsável pela gestão e aplicação dos honorários de sucumbência arrecadados nas causas em que a União figura como parte (receita pública), contra com o apoio administrativo da AGU e com o auxílio técnico da AGU, das autarquias e das fundações e outros órgãos públicos (art. 33-§§4º e 5º).  

Não obstante os honorários de sucumbência serem verba pública, cuja arrecadação e gestão têm estrutura e aparelhamento públicos, sem necessidade de transitar pela conta única do Tesouro Nacional (art. 35), reforçados pela autorização legal para que órgãos da administração pública federal direta, autárquica e fundacional adotem providências necessárias para viabilizar o crédito dos valores discriminados no art. 30 diretamente na instituição financeira mencionada no inciso V do caput do art. 34, a AGU defendeu nesta ação a constitucionalidade das normas impugnadas, sustentando que os honorários de sucumbência têm natureza privada.  

Esta premissa – a de que os honorários de sucumbência tratados na Lei 13.327/2016 têm natureza privada - afronta de modo claro e evidente os princípios insertos no caput do artigo 37 da Constituição Federal quanto à natureza, gestão, controle, fiscalização, arrecadação, finalidade e destinação destes recursos. Não há, sequer, a devida e necessária publicidade sobre montantes relacionados e já arrecadados, bastando uma breve consulta ao sítio https://www.conselhocurador.com.br/ e à página https://honorarios.agu.gov.-br/ para que se constate a absoluta falta de transparência e a inacessibilidade da sociedade a estas informações. 

Ou seja, pelas normas dos artigos 33 a 36 da Lei 13.327/2016, os honorários de sucumbência que deveriam, pelas disposições constitucionais afrontadas, destinar-se aos cofres da União, são tratados como receita de natureza privada, imune ao teto constitucional de remuneração de agentes públicos. No entanto, tem todo um aparato estatal, remunerado pelos cofres públicos, para garantir o adequado funcionamento da arrecadação, da gestão, da aplicação e da destinação desses valores, com a utilização de recursos humanos, materiais e operacionais públicos.  

É nítido, como já foi enfatizado, o conflito de interesses (embora esta questão não tenha sido abordada nas informações da AGU ao defender a continuidade do pagamento dos honorários de sucumbência a seus membros), de modo que se verifica a atuação da advocacia de Estado a promover a socialização dos insucessos e a privatização das vitórias, chegando ao ponto de priorizar, no citado exemplo, o pagamento de honorários antes da satisfação da pretensão principal da União.  

A interpretação da AGU sobre o artigo 85-§19 do Código de Processo Civil e os artigos 27 e 28 a 36 da Lei 13.327/2016, para permitir que os honorários de sucumbência continuem a ser pagos aos advogados públicos em detrimento da União, é um traço patrimonialista absolutamente incompatível com os princípios e regras da Constituição de 1988 e da primazia do interesse público e social nesta matéria.  

Para garantir maior eficiência na defesa dos interesses da União e, portanto, de toda coletividade, a Constituição, ao invés de contratar advogados privados, resolveu instituir uma carreira de Estado permanente para sua defesa judicial e extrajudicial. Seus integrantes não arcam com qualquer despesa na realização deste serviço e são remunerados na forma do artigo 39 da Constituição. De fato, a União arca com todo o custo logístico e operacional, além das instalações e meios materiais para o desenvolvimento do trabalho, inclusive com a previdência social dos integrantes da carreira, devendo receber para isso os honorários de sucumbência. Portanto, afronta os princípios e regras constitucionais a privatização dos honorários da sucumbência em razão do êxito na atuação institucional do advogado público.

Face ao exposto, renovada e respeitosa vênia, voto pela procedência do presente incidente de arguição de inconstitucionalidade.
DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO – Senhor Presidente, renovando as saudações que fiz no início da sessão e pedindo vênia ao eminente Relator, estou acompanhando a divergência inaugurada pelo Des. Pozza, com os acréscimos lançados por escrito pela Des.ª Matilde Maia e agora também com o eminente Des. Brasil Santos.

Com a divergência.
DES. JOÃO BATISTA MARQUES TOVO – Acompanho o Relator, Presidente. 

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN – Com a divergência.

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR – Com a divergência.

DES. ALMIR PORTO DA ROCHA FILHO – Peço vênia ao ilustre Relator para acompanhar a divergência lançada pelo eminente Des. Pedro Luiz Pozza, complementada pelo voto da ilustre Desa. Matilde Chabar Maia.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Com a divergência. 

DES. EDUARDO UHLEIN - Eminentes Colegas!

Em relação à preliminar de suspensão do julgamento, acompanho o voto do eminente Relator, devendo ser apreciada esta Arguição Incidental de Inconstitucionalidade independentemente do futuro desate de Ação Direta que aguarda análise do Supremo Tribunal Federal, sob pena de restar virtualmente impossibilitada a prestação jurisdicional de mérito pelo órgão fracionário que suscitou este Incidente.

Quanto ao mérito, entretanto, adiro à corrente divergente, devendo ser julgada procedente a Arguição.

Como referido pela Procuradoria-Geral na República nas razões finais da ADI nº 6.053/DF, “no regime de direito público não há espaço para remuneração de agente público que presta serviço de natureza essencial ao Estado brasileiro sob o enfoque da natureza privada do recurso que o remunera, independentemente da construção jurídica que se pretenda atribuir aos honorários de sucumbência.  Como são pagos em razão do serviço de natureza pública que lhe foi incumbido por lei, nenhum recurso oriundo deste mister poder ser apropriado pelos agentes de estado encarregados da defesa da União (...)”

O regime remuneratório dos membros da Advocacia Pública – assim como os da Defensoria Pública, advogados que também o são e estranhamente olvidados pela aqui impugnada norma processual civil, ainda que as mesmas equivocadas razões pudessem ser esgrimidas em favor destes – está traçado de forma inequívoca pelo art. 135 da Carta Constitucional, que estabelece que se dá pelo subsídio, o qual, conforme art. 39, § 4º, da mesma Constituição Republicana, se expressa em, parcela única, “vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória”.

Para os advogados públicos, portanto, organizados em carreira e remunerados segundo a norma do art. 135 da CF, a lei infraconstitucional não pode validamente atribuir a mesma natureza e destino dos honorários sucumbenciais como o fez para os advogados privados, profissionais liberais ou não.

Assim, reportando-me quanto ao mais às doutas razões contidas no parecer ministerial e nos votos divergentes que me precederam, peço vênia ao eminente Relator para julgar procedente a Arguição e declarar a inconstitucionalidade do art. 85, § 19, do CPC e do art. 1º da Lei Municipal nº 2.562/16 do Município de Portão.
DES. EDUARDO KRAEMER – Com a divergência.

DES. RINEZ DA TRINDADE - Senhor Presidente, com a vênia do eminente Relator, acompanho a divergência.
DES.ª VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER – Com a divergência.

DES.ª MARIA DE LOURDES GALVÃO BRACCINI DE GONZALEZ – Acompanho o Relator, Senhor Presidente. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Com a vênia do eminente Relator, acompanho a divergência.
DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70082458753, Comarca de Portão: "À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR; POR MAIORIA, JULGARAM PROCEDENTE A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS O DESEMBARGADOR FRANCISCO JOSÉ MOESCH, RELATOR, E OS DESEMBARGADORES LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO, JOÃO BATISTA MARQUES TOVO E MARIA DE LOURDES GALVÃO BRACCINI DE GONZALEZ. REDATOR PARA O ACÓRDÃO O DESEMBARGADOR PEDRO LUIZ POZZA." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini. Declarou suspeição a Desembargadora Maria Thereza Barbieri.
� http://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/raquel-dodge-propoe-adi-contra-norma-que-permite-recebimento-de-honorarios-de-sucumbencia-por-advogados-publicos


�Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. 


(...) 


§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.


� Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  


(...)


Art. 135. Os servidores integrantes das carreiras disciplinadas nas Seções II e III deste Capítulo serão remunerados na forma do art. 39, § 4º.


(...)


XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos;


� REx. 470407/DF, REsp. 1347736/RS, REsp. 1152218/RS.


� Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor. (...) § 19. Os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, nos termos da lei.


� LEI MUNICIPAL N.º 2.562/2016 - Altera a Lei Municipal nº 2.311/2013, que dispõe sobre a Reestruturação da Procuradoria Geral do Município.


Art. 1º - Fica acrescido Parágrafo Único ao art. 2º da Lei 2.311/2013, que dispõe sobre a Reestruturação da Procuradoria-Geral do Município, passando a mesma a viger conforme segue:


(...) Art. 2º. (...) Parágrafo único. Os componentes da Procuradoria-Geral do Município acima nominados, farão jus aos honorários de sucumbências, nos termos do art. 85, § 19 da Lei Federal nº 13.105/2015 do Novo Código de Processo Civil. (...)


Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, sendo seus efeitos retroativos a vigência da Lei Federal 13.105/2015 (NCPC).


Portão (RS), Gabinete do Executivo Municipal, em 7 de junho de 2016.


� Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70080725708, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em: 27-05-2019





3

